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Atos do Poder Legislativo

LEI Ne 12.842, DE 10 DE JULHO DE 2013
Dispde sobre o exercicio da Medicina.

A PRESIDENTA DA REPUBLICA
Fago saber que o Congresso Naciona decreta e eu sanciono
a seguinte Lei:

Art. 12 O exercicio da Medicina é regido pelas disposigies desta L el

Art. 22 O objeto da atuacdo do médico € a salde do ser
humano e das coletividades humanas, em beneficio da qual devera
agir com o méaximo de zelo, com o melhor de sua capacidade pro-
fissional e sem discriminag@o de qualquer natureza.

Pardgrafo Unico. O médico desenvolverd suas acles pro-
fissionais no campo da atengdo a salide para:
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| - a promogéo, a protecdo e a recuperacdo da salde;

Il - a prevencéo, o diagnéstico e o tratamento das doengas;

111 - areabilitaco dos enfermos e portadores de deficiéncias.

Art. 32 O médico integrante da equipe de salide que assiste 0
individuo ou a coletividade atuard em mutua colaboragdo com os
demais profissionais de salide que a compdem.

Art. 49 S3o atividades privativas do médico:

| - (VETADO);

Il - indicagdo e execugdo da intervencdo cirlrgica e pres-
cricdo dos cuidados médicos pré e p6s-operatorios;

Il - indicag8o da execugdo e execucdo de procedimentos
invasivos, sgjam diagndsticos, terapéuticos ou estéticos, incluindo os
acessos vasculares profundos, as bidpsias e as endoscopias;

1V - intubacgo traqueal;

V - coordenagdo da estratégia ventilatéria inicial para a ven-
tilagdo mecanica invasiva, bem como das mudangas necessdrias dian-
te das intercorréncias clinicas, e do programa de interrupcéo da ven-
tilag8o mecénica invasiva, incluindo a desintubagdo traqueal;

V1 - execugdo de sedagdo profunda, blogueios anestésicos e
anestesia geral;

VIl - emissdo de laudo dos exames endoscopicos e de ima-
gem, dos procedimentos diagndsticos invasivos e dos exames ana
tomopatol 6gicos;

VIII - (VETADO);

IX - (VETADO);

X - determinacgo do progndstico relativo ao diagndstico nosolégico;

Xl - indicagdo de internacdo e alta médica nos servigos de
atencdo a salde;

XII - redlizagdo de pericia médica e exames médico-legais,
excetuados os exames laboratoriais de andlises clinicas, toxicoldgicas,
genéticas e de biologia molecular;

Xl - atestagdo médica de condigBes de salde, doencas e
possiveis sequelas;

XIV - atestacdo do 6bito, exceto em casos de morte natural
em localidade em que ndo haja médico.

§ 12 Diagnoéstico nosolégico é a determinagdo da doenca que
acomete 0 ser humano, aqui definida como interrupcéo, cessagéo ou
distirbio da funcéo do corpo, sistema ou 6rgdo, caracterizada por, no
minimo, 2 (dois) dos seguintes critérios:

| - agente etioldgico reconhecido;

Il - grupo identificavel de sinais ou sintomas;

111 - ateragBes anatdbmicas ou psicopatol dgicas.

§ 22 (VETADO).

§ 3¢ As doengas, para os efeitos desta Lei, encontram-se
referenciadas na versdo atuaizada da Classificago Estatistica In-
ternacional de Doencas e Problemas Relacionados a Salde.
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§ 42 Procedimentos invasivos, para os efeitos desta Lei, sdo
0s caracterizados por quaisquer das seguintes situacOes:

| - (VETADO);

Il - (VETADO);

111 - invasfo dos orificias naturai's do corpo, aingindo orgéosinternos.
§ 52 Excetuam-se do rol de atividades privativas do médico:
| - (VETADO);

Il - (VETADO);

Il - aspiragdo nasofaringeana ou orotraquesl;

IV - (VETADO);

V - realizacdo de curativo com desbridamento até o limite do
tecido subcutaneo, sem a necessidade de tratamento cirdrgico;

VI - atendimento a pessoa sob risco de morte iminente;
VI - redizacBo de exames citopatol 6gicos e seus respectivos laudos,

VIII - coleta de material bioldgico para realizagdo de andlises
clinico-laboratoriais;

IX - procedimentos realizados através de orificios naturais
em estruturas anatdmicas visando a recuperagdo fisico-funciona e
ndo comprometendo a estrutura celular e tecidual.

§ 62 O disposto neste artigo ndo se aplica ao exercicio da
Odontologia, no &mbito de sua &rea de atuagéo.

§ 72 O disposto neste artigo sera aplicado de forma que sgjam
resguardadas as competéncias proprias das profissdes de assistente
social, hidlogo, biomédico, enfermeiro, farmacéutico, fisioterapeuta,
fonoaudidlogo, nutricionista, profissional de educacdo fisica, psico-
logo, terapeuta ocupacional e técnico e tecndélogo de radiologia.

Art. 52 Sdo privativos de médico:
| - (VETADO);

Il - pericia e auditoria médicas; coordenac&o e supervisio vin-
culadas, de forma imediata e direta, as atividades privativas de médico;

Il - ensino de disciplinas especificamente médicas;

1V - coordenagéo dos cursos de graduacéo em Medicina, dos
programas de residéncia médica e dos cursos de pos-graduacédo es-
pecificos para médicos.

Parégrafo Unico. A diregdo administrativa de servicos de
sallde ndo constitui fungéo privativa de médico.

Art. 62 A denominagdo de "médico" é privativa dos gra-
duados em cursos superiores de Medicina, e o exercicio da profisséo,
dos inscritos no Conselho Regional de Medicina com jurisdigdio na
respectiva unidade da Federag&o.

Art. 72 Compreende-se entre as competéncias do Conselho
Federal de Medicina editar normas para definir o carater experimental
de procedimentos em Medicina, autorizando ou vedando a sua prética
pelos médicos.

Parégrafo Unico. A competéncia fiscalizadora dos Conselhos
Regionais de Medicina abrange a fiscalizagdo e o controle dos pro-
cedimentos especificados no caput, bem como a aplicacéo das san-
¢Oes pertinentes em caso de inobservancia das normas determinadas
pelo Conselho Federal.
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